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Atena n.º 202100247412
 
 
 
Trata-se de autos extrajudiciais instaurado nesta Promotoria de Justiça em decorrência de representação

formulada pelo noticiante, Sr. Daniel da Cunha Costa.

 
Segundo consta, estaria sendo amplamente divulgado em redes sociais uma suposta negociação de "propina"

entre o Sr. Marcos Alexandre, Secretário Municipal de Comunicação, e um empresário identificado inicialmente como

Bruno, representante da empresa VALLE, que teria sido contratada pelo Município de Águas Lindas para realização e

divulgação de campanhas publicitárias relacionadas ao enfrentamento da pandemia do COVID-19.

 
Informa o noticiante que o Sr. Marcos Alexandre teria supostamente solicitado uma "comissão" de 10% (dez por

cento), referente ao valor do contrato celebrado com a empresa VALLE ASSESSORIA.

 
No curso dos autos, foi proferido despacho determinando a realização de diligências nos sistemas de pesquisas

postos à disposição para obtenção de informações cadastrais sobre a empresa VALLE ASSESSORIA. Na mesma

oportunidade, foi determinada a notificação do representante legal da referida empresa para prestar esclarecimentos

sobre os fatos noticiados.

 
Devidamente notificado, o representante legal da empresa VALLE protocolou petição aduzindo que as gravações

contidas nos autos foram realizadas sem o conhecimento e consentimento dos envolvidos. Complementa que as

gravações foram periciadas e identificadas como sendo montagens de áudios captados em outras datas e sobre

assuntos diversos.

 
Posteriormente, foi determinada a expedição de ofício ao Município de Águas Lindas, solicitando o envio de cópia

integral do procedimento licitatório que culminou na contratação da empresa VALLE ASSESSORIA. Além disso, foi

determinada a notificação do representante legal da empresa VALLE, para que enviasse a esta Promotoria de Justiça

cópia do laudo pericial então realizado que teria identificado as gravações como sendo "montagens".

 
Em resposta, o Município de Águas Lindas encaminhou a esta Promotoria de Justiça íntegra dos procedimentos

licitatórios autuados sob os protocolos de nº 2021012687 e 2021016316.

 
Adiante, foi encaminhado novo expediente ao referido Ente, solicitando informações sobre a conclusão do

procedimento administrativo disciplinar de nº 2021021066, instaurado para apurar a conduta do Sr. Marcos Alexandre,

Secretário Municipal de Comunicação. Foi consignado que havendo a conclusão do referido procedimento, que fosse

enviado cópia integral do referido procedimento.

 
Para dar continuidade nas diligências preliminares, foi encaminhada notificação ao representante legal da
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empresa VALLE, para que enviasse a esta Promotoria de Justiça a relação completa dos funcionários da empresa, o

que foi prontamente atendido.

 
Devidamente oficiado, o Município de Águas Lindas remeteu a esta Promotoria de Justiça copia do PAD então

instaurado, no qual foi emitido relatório final pelo arquivamento.

 
Ao final, foi proferido despacho determinando a remessa de cópia dos autos ao setor do CATEP-MPGO para

análise das mídias constantes do feito, a fim de aferir se de fato são autênticas, sendo que houve a devolução do

respectivo auto administrativo sob argumento de que no referido setor pericial não há estrutura de equipamentos para

realização deste tipo de perícia.

 
É o que basta relatar. Segue manifestação.
 
Analisando os autos, verifica-se que o mérito do feito consiste em aferir se houve o cometimento de alguma

modalidade de ato de improbidade administrativa por parte do Sr. Marcos Alexandre, Secretário Municipal de

Comunicação deste Município.

 
Ocorre para que se possa ensejar uma investigação sobre os fatos e, consequentemente, utilizar as provas

produzidas durante as investigações para instruir uma eventual ação civil pública, necessário se faz que as provas

sejam produzidas em consonância com o ordenamento jurídico, respeitando os direitos e garantias constitucionais e as

normas infraconstitucionais.

 
Após a realização de diligências investigativas, não ficou evidenciado que as gravações apresentadas pelo

noticiante tenham sido produzidas dentro da legalidade, uma vez que nenhum dos investigados admitiram ter realizado

as gravações, seja para realizar sua defesa em alguma demanda judicial, seja para levar ao conhecimento da

autoridade competente o cometimento de algum ilícito cível ou criminal. Ademais, não há nenhuma investigação

judicial em trâmite que possa ter motivado o proferimento de autorização judicial para gravação das conversas entre os

investigados.

 
Deste modo, por não preencher os requisitos legais exigidos, as gravações encaminhadas pelo noticiante são

consideradas juridicamente ilegais, motivo pelo qual não podem subsidiar uma investigação.

 
Sobre o tema, o Poder Judiciário já se pronunciou nos seguintes termos:

 
RECURSO ELEITORAL - ELEIÇÕES 2012 - INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL JULGADA

IMPROCEDENTE - ALEGAÇÃO DE ABUSO DE PODER POLÍTICO E CAPTAÇÃO ILÍCITA DE

SUFRÁGIO - INOCORRÊNCIA - GRAVAÇÃO AMBIENTAL REALIZADA POR TERCEIRO NÃO

IDENTIFICADO - PROVA ILÍCITA - INSUFICIÊNCIA DE PROVAS CABAIS ACERCA DOS

FATOS ALEGADOS - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO. Desconhecida a
origem da gravação ambiental e, sobretudo, não se sabendo quem realizou a gravação, é
de ser considerada ilícita a prova obtida sem autorização judicial. Gravação não realizada
por um dos interlocutores, o que afasta a jurisprudência do TSE e do STF. Acervo

probatório frágil e inconscistente. Testemunhas contraditórias acerca da ocorrência da captação

ilícita de sufrágio. A cassação do mandato eletivo, por ser medida excepcional, exige prova

cabal e inconteste dos fatos alegados. (TRE-MT - RE: 61047 MT, Relator: PEDRO FRANCISCO

DA SILVA, Data de Julgamento: 22/08/2013, Data de Publicação: DEJE - Diário de Justiça

Eletrônico, Tomo 1481, Data 29/08/2013, Página 2)
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Ainda que as provas apresentadas pelo noticiante pudessem ser utilizadas para subsidiar uma investigação,

entende esta signatária que o teor das gravações são insuficientes para ensejar uma eficaz investigação, pois não foi

encaminhado todo o teor da gravação, o que se faz necessário para aferir o que se foi conversado entre os

investigados e o contexto em que se deu eventual exigência de vantagem econômica.

 
Conforme demonstrado nos autos, ao justificar a origem das gravações inicialmente enviadas, o noticiante se

reservou a afirmar que tomou conhecimento por redes sociais.

 
Por fim, cumpre destacar que pela análise nos documentos acostados aos autos, verifica-se que tanto o

procedimento licitatório que possibilitou a contratação da empresa VALLE ASSESSORIA, quanto os documentos

relacionados ao pagamento à empresa pelos serviços prestados, nenhum destes procedimentos tramitou perante a

Secretaria Municipal de Comunicação, também não há qualquer  documento com a assinatura do Sr. Marcos

Alexandre autorizando algum tipo de pagamento. 

 
Tais documentos demonstram que o Secretário de Comunicação não detinha atribuição para interferir nos

pagamentos do contrato de publicidade celebrado, ressaltando-se que a suposta gravação é de origem desconhecida

e, portanto, ilícita para subsidiar qualquer investigação.

 
Diante do que foi exposto, promovo o ARQUIVAMENTO do presente inquérito civil público.

 
Notifique-se os investigados acerca do teor desta decisão e, após, remetam-se os autos ao Egrégio Conselho

Superior do Ministério Público para o necessário reexame desta promoção de arquivamento, conforme determina o

artigo 33, §2º da Resolução 09/2018 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado de Goiás, art. 9º e

seus parágrafos da Lei n. 7.347/85 e art. 54 da Lei Complementar nº 25/98.

 
No mais, DETERMINO que seja dada a devida baixa nos autos administrativos de nº 202200091083.

 
Águas Lindas de Goiás, 31 de março de 2022.

 
Tânia d´Able Rocha de Torres Bandeira
                   Promotora de Justiça

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Tania D Able Rocha de Torres Bandeira, em 31/03/2022, às 14:53, e
consolidado no sistema Atena em 31/03/2022, às 14:53, sendo gerado o código de verificação 6a178280-9349-013a-
54a2-0050568b765d, conforme Ato Conjunto PGJ-CGMP n. 4/2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida mediante a leitura do QR Code.
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